
Prezados(as)
Companheiros(as),

Depois das últimas demonstrações de desrespeito
aos aposentados e pensionistas por parte do governo
federal e do INSS, que teve como ponto culminante o
humilhante “aumento” que tivemos em nossos benefí-
cios, quando nos fizeram crer que teríamos pelo menos
6,22% de reajuste, índice anteriormente estipulado quan-
do da previsão orçamentária para 2009, fomos sur-
preendidos com uma percentagem que nos deixou in-
dignados.  Foi-nos repassado 5,92%, número que no
dizer do governo, foi a inflação medida pelo INPC. De-
pois de o presidente Lula afirmar que se a Câmara
aprovar os três projetos do senador Paulo Paim (PT-
RS) que põe fim ao fator previdenciário, dá o mesmo
percentual de aumento do salário mínimo a todos os
aposentados e pensionistas e atualiza os valores dos
benefícios ao mesmo número de salários mínimos que
recebíamos na época da concessão, ele os vetarão,
não nos resta outra alternativa senão recorrermos ao
Poder Judiciário. E é exatamente isso que nosso Sin-
dicato irá fazer. Ingressaremos na Justiça com dois pro-
cessos: o primeiro, no qual procuraremos provar que o
fator previdenciário é inconstitucional e o segundo pro-
vando que o INPC não recompõe o poder de compra
dos aposentados e pensionistas, pois o IBGE o calcula
entre os dias 1.° e 30 de cada mês fazendo o cruza-
mento de dois parâmetros: a pesquisa de preços nas
onze regiões de maior produção econômica, com a
pesquisa de orçamento familiar (POF), que abrange
famílias com renda de um a oito salários mínimos. Esse
cruzamento dá diferentes pesos aos itens que compõe
o INPC. Item como saúde e cuidados pessoais, por
exemplo, importantíssimo para os idosos, tem o mes-
mo peso. Numa escala de 100% esse item vale ape-
nas 7,56%. Necessidades especiais dos idosos como
produtos de alimentação especial, já que grande parte
é diabética, vestuário diferenciado e utensílios espe-
ciais como óculos, cadeira de rodas, palmilhas e sapa-
tos especiais, não são levados em conta pelo INPC.
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Para provarmos que esse indexador não é o correto
para ser aplicado nos nossos reajustes, faremos uma
comparação de qual era o nosso poder de compra na
época de nossa aposentadoria e quanto é agora. Alea-
toriamente escolheremos qualquer item de nosso con-
sumo e calcularemos quantas unidades poderíamos
comprar naquela época e quantas podemos comprar
atualmente. Para darmos início às ações, estamos con-
vidando todo aposentado que ao se aposentar rece-
bia acima do mínimo e os que se aposentaram a partir
de 1999, a comparecer em nossa sede central à rua
do Carmo, 171 a partir da próxima quarta-feira (dia 25)
a partir das 7:30 até 17:00 horas. Os documentos ne-
cessários são os seguintes (2 cópias para cada pro-
cesso. Não é necessário autenticação): RG; CPF; Carta
de concessão da aposentadoria; Comprovante de re-
sidência (com CEP); Memória de cálculo e extrato do
último benefício.  Quem se aposentou depois de 1994
e não tiver os documentos referentes ao INSS, pode
obtê-los na internet; os que se aposentaram antes de
1994 e não os tiver, devem pedir na agência do INSS
onde se aposentou. Por ser uma ação de alto custo,
estaremos cobrando, de nossos associados, a título de
antecipação dos honorários, uma taxa de R$ 20,00
cada processo ou R$ 30,00 os dois processos (hono-
rários 12%). Para os não-sócios: R$ 100,00 cada pro-
cesso (honorários 20%). Quem se aposentar no ato da
abertura do processo poderá usufruir do desconto do
sócio. Não deixem de comparecer, pois precisamos
demonstrar aos nossos governantes que não estamos
satisfeitos com a maneira como estamos sendo
(mal)tratados.

ATÉ EM MATUPÁ?

Você já ouviu falar de Matupá? Pois bem, é uma
cidade do extremo norte de Mato Grosso com uma
população de aproximadamente 16.000 habitantes.
Para não dizer que é só em cidades grandes que há
descontentamento e corrupção nas agências do INSS,
em Matupá, o chefe da agência, Odix Justiniano
Petronilho, é acusado de indeferir 70% dos processos
de aposentadorias que chegam ao local, mesmo que
a documentação esteja correta. Digo que chegam ao
local, porque a agência atende diversas cidades da
região, entre elas Peixoto de Azevedo, Guarantã do
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Apresente um novo sócio e concorra com ele a vários prêmios.
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Um abraço a todos
Jacaré

Até a próxima.

Norte e Novo Mundo, de onde partem o maior número
de reclamações, a grande maioria de trabalhadores
rurais. Um agricultor morador do assentamento Ca-
chimbo-I em Peixoto de Azevedo, procurou a sede do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de seu município
para formalizar uma reclamação contra Odix e a agên-
cia do INSS de Matupá. Ele disse que seu processo
de aposentadoria foi rejeitado apesar de ter apresen-
tado toda a documentação solicitada. Inclusive notas
fiscais de 20 anos atrás, que comprovam sua ativida-
de na agricultura. “Eles fazem insinuações que os pro-
cessos só são aprovados se a gente der dinheiro. Mas
eu não vou pagar propina para ninguém, porque a apo-
sentadoria é um direito que tenho”, protestou, indigna-
do. O presidente do Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais de Peixoto de Azevedo, Juca Konrath, disse que
os presidentes dos Sindicatos de Trabalhadores Ru-
rais da região querem o afastamento imediato de Onix
da agência de Matupá. “Não há justificativas para que
esses processos sejam indeferidos, quando toda a
documentação está correta. Ele não serve para nós e,
caso não seja afastado, vamos fazer uma grande
mobilização para tirá-lo do cargo. Os agricultores e a
população que depende do serviço do INSS, não me-
recem ser tratados dessa forma”.

REMÉDIO 5,9% MAIS CARO

A Federação Brasileira da Indústria Farmacêuti-
ca (Febrafarma) divulgou o índice oficial do reajuste
anual de preços de medicamentos, que entrará em
vigor a partir do dia 31 de março, confirmando o
percentual de até 5,90% para 17.950 apresentações
de remédios. O aumento ocorrerá após a publica-
ção dos novos preços. “O reajuste corrige a tabela
de Preços Máximos ao Consumidor (PMC),
publicada por revistas especializadas e disponível
no site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) e não acarreta aumentos automáticos nas
farmácias e drogarias. A nova tabela define os pre-
ços máximos de referência”, informa comunicado da
Febrafarma, que critica a carga tributária de 33,8%,
onerando o preço final do produto nas farmácias e
afetando o consumo.

PROJETO MUDA IR PARA SEGURADOS

Aposentados e pensionistas do INSS que ganham
benefícios de até R$ 2.790,00 poderão deduzir gas-
tos com remédios no Imposto de Renda da Pessoa
Física (IRPF). A Comissão de Direitos Humanos do
senado aprovou projeto de autoria do senador Paulo
Paim (PT-RS) que permite aos segurados de baixa
renda – que, pelo texto, são os que recebem até seis
salários mínimos – descontar as despesas com me-
dicação da base de cálculo do IR. Agora, o Projeto de
Lei segue para a Comissão de Assuntos Econômi-
cos em caráter terminativo e, de lá, para a Câmara. O
senador comemorou a aprovação e destacou que
aposentados e pensionistas brasileiros não conse-
guem arcar com todas as despesas, por causa do

baixo valor dos benefícios. “Chegará o dia em que
todos ganharão apenas um salário mínimo, indepen-
dentemente de quanto tenham contribuído. É inadmis-
sível”, criticou, e voltou a pedir a mobilização da popu-
lação pela aprovação dos projetos de lei que trami-
tam na Câmara e tratam da defasagem dos reajustes
e do fator previdenciário. Mas atenção: estes descon-
tos não poderão ser aplicados na declaração do IR
deste ano; somente começarão a valer depois de
aprovado pela Comissão de Assuntos Legislativos e
pela Câmara, o que, se seguir os mesmos trâmites
dos demais projetos que beneficiam os aposentados,
poderá demorar ainda um bom tempo.

SISTEMA ELETRÔNICO

A Câmara dos Deputados analisa proposta de au-
toria do deputado Antonio Carlos Mendes Thame
(PSDB-SP) que torna obrigatório o sistema eletrônico
de reconhecimento biométrico digitalizado para o pa-
gamento de benefícios do INSS e no fechamento de
operações de empréstimo consignado. O objetivo é
garantir a segurança nos pagamentos, com o reconhe-
cimento do titular da conta por timbre de voz, íris e im-
pressões digitais. Pela proposta, os bancos e institui-
ções financeiras terão a liberdade de selecionar o sis-
tema de identificação. O projeto tramita em caráter con-
clusivo e passará por outras comissões.

LIGUE PARA 0800-619619

Convidamos todos os aposentados e pensionistas
a ligarem para a Câmara Federal através do telefone
0800-619619 para enviar uma mensagem para o seu
deputado ou bancadas de partidos, pedindo pela apro-
vação dos projetos que, segundo promessa do presi-
dente da Casa, serão postos em votação no próximo
mês. Esses projetos são os que põe fim ao fator
previdenciário, dá o mesmo percentual de aumento do
salário mínimo para quem ganha acima desse valor e
equipara as aposentadorias e pensões ao mesmo nú-
mero de salários mínimos recebidos na época de sua
concessão. Ao fazer a ligação, que é gratuita, proceda
da seguinte maneira: siga as orientações que forem
dadas, logo a seguir diga que deseja enviar uma men-
sagem a um deputado (cite o nome) ou a bancadas de
partidos (Você pode informar até três bancadas) pe-
dindo pela aprovação do Projeto 4434/2008 pelo pa-
gamento do mesmo número de mínimos à época da
concessão; Emenda n.º 5 da Medida Provisória 456/
2009 que dá a mesma percentagem de aumento do
mínimo para o aposentado ou pensionista que ganha
acima desse valor; e Projeto 3299/2008 pelo fim do
fator previdenciário. Mas atenção, para pedir pelos três
projetos, serão necessárias três ligações, ou seja,    uma
ligação para cada um.


